
PARECER N.                DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 1545 DE 2015.



O ilustre deputado Gil Lancaster apresentou o projeto de lei n. 1545 de 2015, que institui a “Semana Estadual de Combate ao Alcoolismo”.

Nos termos do item 2, do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 155ª a 159ª Sessões Ordinárias (de 8/12 a 14/12 de 2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno.



No entanto, a fls. 5 dos autos, encontra-se certificado pela Pesquisa de Informações efetuada pela Divisão de Pesquisa Jurídica que existe a Lei estadual n. 10.509, de 1º de março de 2000, que institui a Semana Antialcoólica no âmbito do Estado de São Paulo. 



Ambas as leis tratam do mesmo assunto, ainda que utilizem palavras diferentes. A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (chamada antiga Lei de Introdução ao Código Civil), Decreto-Lei n. 4.657/42, art. 2º , § 1º dispõe: 



“A Lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.”

No entanto; para dirimir  dúvidas e questionamentos jurídicos sobre uma possível revogação tácita da Lei n. 10.509/2000, e também dúvida quanto à aplicação (a data realização da efeméride, se em setembro ou outubro), sugerimos , pela melhor técnica legislativa, a seguinte emenda:



“Art.- Revoga-se a Lei n. 10.509, de 1º de março de 2000.”

Sala das Comissões, em

José Zico Prado

Relator
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